DECLARAÇÃO DE BENS
Eu, ______________________________________, brasileiro(a), _______________ (estado civil),

RG nº _______________________, órgão emissor ______________, CPF nº _________________,

residente à Rua/Avenida _______________________________________________, nº__________, complemento _____________________, bairro_________________________________________, cidade_________________________________________, estado___________________________, tendo em vista a nomeação para o cargo de _______________________________________________, integrante do Quadro de Pessoal do Ministério Público do Estado do Ceará, 

(    ) DECLARO, sob as penas da lei, em consonância com o disposto no Artigo 13, da Lei nº 8.429 de 2 de junho de 1992, que tenho o direito de posse/propriedade sobre os seguintes bens e valores patrimoniais:

__________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
(    ) DECLARO, sob as penas da lei, em consonância com o disposto no Artigo 13, da Lei nº 8.429/1992, não possuir bens e/ou valores patrimoniais sob minha posse/propriedade.

(    ) DECLARO ainda que não incido em nenhuma das situações previstas no Art. 2º da Instrução Normativa nº 1924/2020, da Secretaria da Receita Federal, que prevê as hipóteses obrigatórias de apresentação da Declaração de Ajuste Anual do imposto sobre a Renda de Pessoa Física.  

Por ser verdade, firmo a presente declaração para que produza os efeitos legais, ciente de que a falsidade de seu conteúdo pode implicar na imputação de sanções civis, administrativas, bem como na sanção penal prevista no art. 299 do Código Penal, conforme transcrição abaixo:

Art. 299 – Omitir, em documento público ou particular, declaração que nele deveria constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre o fato juridicamente relevante.
Pena: reclusão de 1 (um) a 5 (cinco) anos e multa, se o documento é público e reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos, se o documento é particular.
Fortaleza, ______de _________________ de _____________

__________________________________________________                    
Assinatura    
PREENCHER COM LETRA DE FORMA
NÃO É NECESSÁRIO RECONHECER FIRMA                
